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RESUMO: Desde os tempos antigos, as mulheres foram impedidas de exercer 
diversas funções na sociedade, em razão dos papéis de gênero designados a elas. 
Estes que já se apresentam no momento em que a criança nasce recebendo 
imposições de gênero a partir do sexo biológico. Ao crescer, as crianças passam a 
reproduzir as práticas de gênero que lhes foram ensinadas e aplicam em seu 
contexto social, por meio de situações opressivas e de submissão. O currículo 
escolar configura-se como importante ferramenta do trabalho pedagógico, 
apresentando orientações para o trabalho dos professores, podendo contribuir de 
forma significativa para que estes comportamentos continuem se perpetuando na 
sociedade. De modo que, há na sociedade e na escola uma reprodução - ainda que 
inconscientes - de papéis que determinam os comportamentos masculinos e 
femininos, os quais são comportamentos que se esperam de ambas as partes. 
Neste sentido, este artigo tem por objetivo compreender quais são os elementos 
presentes no currículo escolar que contribuem para a reprodução dos estereótipos 
de gênero ligados a feminilidade na escola e sala de aula, observando e 
compreendendo como a teoria do currículo serve para a reprodução e a 
naturalização dos estereótipos de feminilidade, além de identificar como ocorre a 
reprodução e a desconstrução dos papéis de gênero na escola. Ainda, realiza uma 
análise sobre a contribuição do currículo para a manutenção da lógica de 
reprodução dos estereótipos de gênero, tendo como base uma pesquisa 
bibliográfica, recorrendo a autoras como: Hannah Arendt, Heleith Saffioti, Cecília 
Toledo, Naomi Wolf, Simone Beauvoir. 
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INTRODUÇÃO 

 

Não é de hoje que as mulheres são impedidas de exercer diferentes funções 

no meio social. Como veremos mais adiante, esse comportamento já perdura desde 

os tempos antigos. Essa proibição pode ser explicada pelo papel de gênero a qual 

elas foram designadas a realizar perante a sociedade. Os papeis de gênero se 

manifestam já antes do nascimento, com as imposições de cores “determinadas” a 

este ou aquele sexo exclusivamente. Ao se desenvolver as crianças começam a 

reproduzir esses papéis de gênero e a partir disso, começam a moldar e aplicar em 
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seu contexto social, diante de tudo que lhes foi ensinado, demonstrando esse 

aprendizado por meio de situações opressivas e de submissão. No contexto 

educacional as meninas tiveram um longo caminho até conquistar o acesso à 

educação da forma que ela se apresenta nos dias atuais, visto que por muito tempo 

a elas couberam apenas as funções domésticas, que estavam ligadas aos papeis de 

gênero e relacionadas ao oficio único e exclusivo da mulher, além da submissão. 

Aos meninos era ensinado, além dos estudos de primeiras letras o ensino superior. 

Cabe realizar uma análise acerca dessa dicotomia entre à educação para meninas e 

meninos e como o currículo escolar serve à lógica de reprodução dessa ordem, já 

que é na escola que as relações sociais se constroem. 

O currículo escolar se configura como importante ferramenta do trabalho 

pedagógico, apresentando orientações para o trabalho dos professores. Desta 

forma, surge à problemática que este artigo buscará responder, sendo o currículo o 

documento articulador da prática pedagógica de que forma este contribui para que 

continue ocorrendo a reprodução dos estereótipos de gênero ligados a feminilidade? 

Simone de Beauvoir (1970) coloca a feminilidade como um mito - fenômeno 

que se inicia desde cedo e de forma sutil, se dando por meio de atividades lúdicas 

com jogos e até mesmo regras que devem ser seguidas. Segunda a autora, o 

menino desde cedo, recebe a liberdade para brincar com o que lhe der vontade, sem 

que seja repreendido. Já a menina, cabe brincadeiras que reflitam a imagem de sua 

calma e tranquilidade, sendo ela, ensinada desde cedo a desempenhar as funções 

que lhe caberá no futuro, aprende que o bonito faz alusão a boneca e deve se 

parecer com ela. Faz-se necessário assim, analisar a forma como os documentos 

curriculares contribuem para que esta performance de comportamentos ainda seja 

esperada e reproduzida na sociedade, já que, mesmo com muitos direitos 

conquistados através da luta do Movimento Feminista1, ainda se tem um longo 

caminho a percorrer frente à educação de mulheres, pois, muitas acabam 
                                                
1
 Movimento feminista aqui sob a ótica da vertente radical se refere a “uma pauta ativa de lutas e 

reivindicações configuradas em políticas práticas aqui pontuadas, como por exemplo, a marcante 
política de resistência e contestação em todo o mundo; a defesa da legalização do divórcio e da 
aceitação dos chamados filhos “ilegítimos”; reivindicações de creches para os filhos das mulheres 
trabalhadoras; a defesa de que as mulheres tivessem controle sobre seu próprio corpo que no 
momento era a questão da reprodução e descriminalização do aborto; a defesa da criminalização da 
violência contra as mulheres. (SILVA, 2018, p. 27) 
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abandonando a escola para dedicar-se exclusivamente a tarefas domésticas, 

abdicando de seus sonhos e projetos para servir há um sistema patriarcal2 que 

espera delas tal posicionamento.  

Este artigo tem como objetivo compreender quais são os elementos presentes 

no currículo escolar que contribuem para a reprodução dos estereótipos de gênero 

ligados a feminilidade na escola e sala de aula, observando e compreendendo como 

a teoria do currículo serve a reprodução e a naturalização dos estereótipos de 

feminilidade, além de identificar de que forma ocorre a reprodução e a 

desconstrução dos papéis de gênero na escola.  

O presente artigo teve como base a pesquisa qualitativa, visto que buscará a 

qualificação dos dados obtidos, bem como a compreensão dos fenômenos de forma 

detalhada. Sua abordagem se dará a partir do caráter descritivo, que possibilita uma 

análise quanto aos fenômenos e problemas pesquisados e relacionar os fatores que 

contribuem para tais acontecimentos. O presente texto está alicerçado em uma 

pesquisa bibliográfica. 

 
BREVE DEFINIÇÃO DE CURRÍCULO   

 
Historicamente o currículo se apresenta como um orientador para o trabalho 

pedagógico, dessa forma, corresponde ao plano proposto e que vai ser executado 

pela escola e pelo conjunto de professores, sendo uma organização que realiza 

seleção acerca dos conhecimentos a serem ensinados aos alunos e que irá regular 

a prática educativa (SACRISTÁN, 2013). Currículo é uma derivação do latim 

curriculum, e que tem por definição, segundo Sacristán (1999): 

 
O currículo é a ligação entre a cultura e a sociedade exterior à escola 
e à educação; entre o conhecimento e cultura herdados e a 
aprendizagem dos alunos; entre a teoria (ideias, suposições e 
Aspirações) e a prática possível, dadas determinadas condições. 
(SACRISTÁN, 1999, p.61). 
 

                                                
2
 Modelo patriarcal se refere [...] a dominação do homem sobre a mulher. A Teoria do Patriarcado 

considera que os homens são os primeiros responsáveis pela opressão feminina e que o patriarcado 
necessita da diferenciação sexual para se manter como um sistema de poder, fundamentado pela 
explicação de que homens e mulheres seriam em essência diferentes. (SILVA, 2018, p. 27) 
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É na Idade Média (476 -1453) que surge um dos primeiros modelos de divisão 

curricular, o qual era a base para as academias da época. O modelo era a divisão 

dos estudos das sete artes liberais, primeiramente dividida pelos sofistas3, e que no 

período da Idade Média vieram a ser chamados de Trivium – estudo da gramática, 

retórica e filosofia, e Quadrivium – estudo da aritmética, geometria, astronomia e 

música. Divisão essa que perdura até o iluminismo (ARANHA, 2006). No período 

Moderno, surge à necessidade de um método para ensinar de forma rápida e 

segura, a isso se dedicou Comenius (1549-1670), que se pautava na ideia do 

“ensinar tudo a todos”, cujo objetivo era de desenvolver um método para organizar 

as tarefas educacionais, e para isso se empenhou em elaborar manuais com 

procedimento de mestres (ARANHA, 2006).  

Os estudos sobre currículo se iniciam por volta do século XX, nos Estados 

Unidos, e um dos responsáveis por tais estudos é Bobbitt (1918), que acreditava que 

o currículo era uma organização mecânica, na qual a escola assim como uma 

fábrica fosse capaz de expressar de forma minuciosa os resultados a serem obtidos, 

e que, para isso, era necessário estabelecer formas de se chegar até esses 

resultados propostos. Porém, esses objetivos deviam se basear em uma atividade 

que possibilitasse o exercício do trabalho na vida adulta (SILVA, 2005), Bobbitt 

pensava o currículo a partir do tecnicismo - que foi a corrente pedagógica que 

acreditava na formação educacional para o trabalho de acordo com as mudanças. 

(SILVA, 2005). 

A teoria crítica faz uma oposição à teoria tradicional, questionando os 

conteúdos curriculares a partir da questão do poder e da ideologia, na qual se 

colocava o status quo como foco a ser alcançado, diferente da teoria crítica 

conforme como coloca Silva (2005): 

 

As teorias críticas sobre o currículo, em contraste, começam por 

colocar em questão precisamente pressupostos dos presentes 

arranjos sociais e educacionais. As teorias críticas desconfiam do 

status quo, responsabilizando-o pela pelas desigualdades e injustiças 

sociais (SILVA, 2005, p.30, grifo do autor). 

                                                
3
 “[...] os Sofistas delinearam uma formação espiritual para os cidadãos da polis, entendendo o 

homem não apenas como ser abstrato, mas também como ser concreto num mundo em mudança e 
incerto. (SILVA, CUNHA, 2015, p.70). 
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Dessa forma, a teoria crítica busca conceitos que permitam compreender o 

que o currículo faz e o porquê, e não simplesmente uma técnica de como fazer o 

currículo partindo de uma análise marxista sobre o currículo. 

Mais do que um conjunto de conteúdo a ser seguido, o currículo deve ser um 

documento que propicie uma prática libertadora e crítica aos educandos. As teorias 

do currículo selecionam os saberes e justificam porque esses e não aqueles devem 

ser selecionados.  

A escola não reproduz unicamente por meio dos conteúdos postos no 

currículo, ela o faz a partir das relações sociais que nela ocorrem, sendo que as 

questões de subordinação e de dominação são favorecidas, que pode ser entendida 

como violência simbólica. De maneira que, assim possibilita a reprodução de 

padrões sexistas que são cobrados das mulheres e que se iniciam desde seu 

nascimento com as imposições dos papéis de gênero 

 
O MOVIMENTO FEMINISTA E A CONQUISTA POR DIREITOS 

 
Assim como os movimentos sociais tem em sua gênese a luta e por direitos, 

com o movimento feminista não é diferente, no entanto busca emancipar as 

mulheres em sua totalidade e se caracteriza por seu grande poder de luta frente ao 

combate ao machismo e políticas patriarcais que não servem as mulheres. 

O movimento feminista surge em meio ao momento histórico de muita luta, 

com vista a romper com a manutenção da ordem de poder patriarcal e opressão, 

possibilitando que as mulheres possam falar sob a ótica histórica, assim como os 

homens durante toda a história da humanidade fez. Como aponta Alves e Pitanguy 

(2005) o feminismo “[...] ressurge num momento histórico em que movimentos de 

libertação denunciam a existência de formas de opressão que não se limitam ao 

econômico. Saindo de seu isolamento, rompendo seu silêncio [...] (ALVES, 

PINTANGUY, 2005, p.3) 

Pode-se afirmar assim, que o feminismo busca o rompimento com os modelos 

tradicionais, baseados na submissão e dominação da mulher, que buscam uma 

ordem pelo poder exercido diante do sexo masculino. 
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Ao longo dos tempos as pautas feministas foram se organizando e se ampliando, 

fazendo com que assim o movimento crescesse e se tornasse mais diversificado no que 

diz respeito às suas demandas, mas sem perder a sua principal pauta: luta pelos direitos 

das mulheres e combate à violência contra a mulher. 

 

OS PRIMEIROS PASSOS DA OPRESSÃO FEMININA 

 
Geralmente o que se pode ver é a negligência da maioria dos historiadores em 

relação ao papel da mulher na história. A qual é excluída das análises ou colocada em 

segundo plano, economicamente é tratada como improdutiva; socialmente se privilegia as 

classes ignorando os sexos e na área cultural trata-se do Homem em sentindo geral e de 

maneira assexuada. (PERROT, 1988). 

A opressão feminina em detrimento da superioridade masculina, não é algo que 

nasce com os seres humanos, bem como não se dá fora da história. Nos primórdios da 

humanidade mulheres e homens já realizavam tarefas diferentes, porém com igual 

reconhecimento. É a partir da divisão da sociedade em classes que esse trabalho 

doméstico exercido pela mulher vai, de certa forma, perder seu valor diante dela. De 

modo, que o homem buscava através do trabalho assalariado os bens, organizando assim 

um modelo de família monogâmica4. (ENGELS, 1974). 

Porém não se restringe a opressão feminina a linhas econômicas, ou somente a 

supressões históricas, ela atinge amplas categorias como pontua Toledo (2001): 

 

De fato, quando se fala em opressão da mulher não se pode utilizar 
apenas categorias econômicas. A opressão é um conjunto de atitudes que 
envolvem também categorias psicológicas, emocionais, culturais e 
ideológicas. A correspondência entre estas e a estrutura econômica da 
sociedade é muito complexa e varia de acordo com as épocas históricas. 
(TOLEDO, 2001, p. 30). 

 
 

Diante disto, a submissão das mulheres não é um comportamento resultado dessa 

ou daquela ação, mas sim de um conjunto de ideias masculinas que visam poder e 

                                                
4A família monogâmica tem no homem o provedor e dele a mulher deve aceitar a superioridade e 
respeitar, mas somente na sua presença, pois, quando ausente, ela assume o papel de cuidar das 
crianças com a violência e a ameaça peculiares à sociedade de classes e de dar ordens aos 
serviçais. (CASTRO, 2014, p.266). 
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superioridade no decorrer dos períodos históricos. A mulher nem sempre foi reconhecida 

como tal, a visão inferior que a ela foi atribuída – e ainda podemos encontrar em muitas 

culturas nos dias atuais - fez com que diversos direitos demorassem a serem 

conquistados, bem como as próprias mulheres ganhassem o seu próprio reconhecimento 

tardiamente, como pontua Silva (et al, 2005): 

 
Até o século XVII, só se reconhecia um modelo de sexo, o masculino. A 
mulher era concebida como um homem invertido e inferior, desta forma, 
entendida como um sujeito menos desenvolvido na escala da perfeição 
metafísica. No século XIX a mulher passa de homem invertido ao inverso 

do homem, ou sua forma complementar. (SILVA, et al, 2005, p.72) 
 
 

As mulheres necessitaram de muita luta para conquistar seu espaço na sociedade 

e serem vista como parte integrante dela. Neste sentido o Movimento Feminista trouxe 

grandes conquistas para as mulheres ao longo dos anos que se passaram, como 

acrescenta Wolf (1995): 

 

Nas duas décadas de atividade radical que se seguiram ao 

renascimento do feminismo no início dos anos 70, as mulheres 

ocidentais conquistaram direitos legais e de controle de reprodução, 

alcançaram a educação superior, entraram para o mundo dos 

negócios e das profissões liberais e derrubaram crenças antigas e 

respeitadas quanto ao seu papel social [...] (WOLF, 1995, p.11). 

 

 

De maneira que a cada época se tem novas necessidades e novos direitos a 

serem alcançados. Porém, não se pode ter a ilusão de que as mudanças e direitos 

conquistados até aqui não necessitam de monitoramento e manutenção para que 

sejam garantidos e ampliados para todas as mulheres. Tendo em vista, que muitas 

ainda necessitam da aquisição de seus direitos mais básicos enquanto mulheres 

integrantes e participantes da sociedade. 

 

O CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO FEMININA  

 
A história da educação no Brasil se dá com a chegada da Companhia de Jesus em 

terras brasileiras, que tinham por objetivo a catequização dos indígenas que aqui 

habitavam, bem como a instrução da elite portuguesa que se instalaram nas novas terras. 
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Saviani (2013) ressalta que o modelo adotado pelos Jesuítas da Companhia de 

Jesus, era o do Ratio Studiorum5 e possuía um caráter universalista e elitista, e se tornara 

uma educação voltada somente aos filhos dos colonos, excluindo os demais.  

Dessa forma, vemos que as mulheres já eram excluídas do processo de 

escolarização desde o período da chegada dos portugueses em terras brasileiras, por 

volta do ano de 1500. Como aponta Fernandes (2019): 

 

As mulheres ficaram excluídas do sistema escolar estabelecido na 
colônia. [...]. Na segunda metade do século XVII, surgiram conventos 
no Brasil, cujas “escolas” para moças ensinavam, sobretudo, costura 
e bordado (“trabalhos de agulha”), boas maneiras e muita reza para 
“afastar maus pensamentos”. [...] Até então, a educação feminina 
seguia restrita aos cuidados com a casa, o marido e os filhos. 
(FERNANDES, 2019). 

 
 
É somente a partir do ano de 1827 que as meninas começam a frequentar os 

meios escolares, sendo separadas dos meninos. Neste mesmo ocorre a discussão de 

quais conteúdos seriam aceitos para que as meninas estudassem. A educação que já era 

de caráter precário se agrava para as mulheres ainda mais como mostra Cunha e Silva 

(2010): 

 

[...] o preenchimento das vagas para professores seria por meio de 
concurso público e por pessoas do mesmo sexo que os alunos. O fato é 
que as mulheres tinham dificuldades de serem aprovadas nesses 
concursos, embora o nível de exigência para o professorado do ensino 
primário fosse somente o domínio de leitura, escrita e das quatro 
operações de aritmética. Tal orientação gerava um círculo vicioso, no qual 
as mulheres não tinham espaço para a ampliação de suas classes 
justamente pela falta de professoras qualificadas. (CUNHA, SILVA, 2010, 
p. 99). 
 
 

Dessa forma, na tentativa de suprir essa necessidade foram criadas as Escolas 

Normais, para a formação de professores, que se mantiveram no Império de maneira 

precária. Eram ensinadas noções elementares e pedagógicas de baixa qualidade para a 

formação. (CUNHA, SILVA, 2010.) 

                                                
5
 Plano geral de estudos, possuindo 457 regras que organizavam as atividades da companhia. As 

regras que faziam parte do plano eram para todos que estavam envolvidos com as atividades de 
ensino. (SAVIANI, 2013, p.55). 
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Assim, as meninas tinham acesso ao básico do ensino como mostra Cunha e Silva 

(2010): 

 

As meninas pobres poderiam contar, além das Escolas de Primeiras 
Letras e das Escolas Normais, com instituições de caráter assistencial, 
que complementavam a sua formação. [...] eram limitadas quanto aos 
conteúdos, direcionando o ensino às prendas domésticas, aos aspectos 
básicos de leitura, escrita e das operações básicas da matemática. Depois 
desse período de ensino básico, as alunas eram consideradas aptas a 

exercer o magistério público e privado. (CUNHA, SILVA, 2010, p.99.) 
 
 

Porém, a educação era um privilégio de poucas mulheres, tendo em vista que 

seguir os estudos era resguardado somente aquelas vindas de famílias abastadas. Já as 

de famílias pobres, continuavam a margem da educação, com aprendizado de tarefas 

domésticas mais valorizadas que a leitura e escrita. 

Também é característica desse período as mulheres ocuparem os cargos do 

magistério, enfermagem, que na época era apenas profissões “liberadas” para as 

mulheres, por se acreditar que estas tinham uma predisposição ao cuidado. Corroborando 

com a ideia Louro (1997) escreve: 

 

Não parece ser possível compreender a história de como as mulheres 
ocuparam as salas de aula sem notar que essa foi uma história que se 
deu também no terreno das relações de gênero: as representações do 
masculino e do feminino, os lugares sociais previstos para cada um deles 
são integrantes do processo histórico. [...] (LOURO, 1997, p. 478). 
 
 

Compreende-se dessa maneira, que a educação das meninas não recebeu a 

atenção devida, sendo somente valorizada a instrução dos meninos até o século XX. É em 

virtude desses processos históricos que podemos explicar o porquê de nos dias atuais 

tantas mulheres se encontrarem em situações a margem da pobreza. 

 

A presença da mulher no currículo escolar 

 
Faz-se necessária uma análise dos processos de reprodução de 

comportamentos que ocorrem na escola e são reflexos da sociedade patriarcal. Já 

que é por meio do currículo que se expressa à necessidade de manutenção da 
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ordem estabelecida, ficando a cargo dele não romper com ela. Ocorrendo de fato 

através das relações e comportamentos que acontecem dentro do ambiente escolar. 

Segundo Silva (2005) “A escola contribui para esse processo não através 

propriamente do conteúdo explicito de seu currículo, mas ao espelhar, no seu 

funcionamento, as relações sociais [...]” (SILVA, 2005, p. 33). É dessa forma que 

ocorre dentro da escola através do currículo a reprodução de estereótipos de gênero 

ligados principalmente a educação de meninas/mulheres. Sendo a educação 

diferente para homens e mulheres, como pontua Silva (2005): 

 

[...] há uma profunda desigualdade dividindo homens e mulheres, 

com os primeiros apropriando-se de uma parte gritantemente 

desproporcional dos recursos materiais e simbólicos da sociedade. 

Essa repartição desigual estende-se, obviamente, a educação e ao 

currículo. (SILVA, 2005, p. 92.) 

 

A mulher historicamente não foi definida pelos homens, enquanto sujeito, e 

sim como “o outro”, estando dessa forma em segundo plano. Beauvoir (1970) pontua 

que esse ser o outro não é uma condição natural dada às circunstâncias, mas sim 

uma condição cultural, imposta por uma sociedade patriarcal, sendo vista como 

pano de fundo na sociedade as mulheres tiveram sua educação negada, já que a 

elas cabiam tão somente os ofícios domésticos. Dessa forma, seus processos de 

aprendizagens foram elaborados com defasagens e sem levar em conta aspectos 

críticos e emancipatórios. Assim, as meninas passaram por um processo de 

socialização diferente dos meninos, no qual se era ensinado – não explicitamente- 

os comportamentos esperados delas, para que assim pudessem construir uma falsa 

identidade baseada em padrões sociais. E esse processo ocorre dentro de sala de 

aula “no cotidiano, esta constelação de significados é orquestrada por ditos — falas 

contextuais e práticas pedagógicas — e por não-ditos — gestos e olhares, 

comportamentos avaliativos, manifestações afetivas e outros.” (SÁ, 1993, p. 101), 

traçando assim os caminhos escolares das meninas, que são orientadas e 

ordenadas através de comportamentos por parte dos agentes educativos. Sendo 

que, como coloca Sá (1993): 
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O processo de socialização escolar de meninas é entendido, aqui, 

como currículo oculto — mapa orientador da aprendizagem de 

valores sociais. Tal aprendizagem, subjacente aos conteúdos 

acadêmicos, envolve uma construção concomitante dos agentes 

socializadores e das alunas, num vira-se contínuo e dialético. (SÁ, 

1993, p. 96) 

 

 

Deve-se desmistificar a ideia de que para ser feminina, é necessário seguir 

determinado padrão, nem sempre os padrões vendidos na mídia são saudáveis e 

condizentes com a realidade vivida, não se podem limitar os comportamentos femininos 

os taxando.  

Essa socialização é reforçada de formas distintas e começa no seio familiar.  É 

através de uma educação burguesa, fundamentada em um modelo arcaico de família que 

é explicitada por Marx e Engels (2011) que tal reprodução de papéis sociais continua 

ocorrendo na sociedade. Sendo necessário o rompimento com essa reprodução dos 

estereótipos em torno do feminino deixe de existir. Pois a educação deve ser pensada 

para todos de uma mesma maneira, não reforçando padrões machistas que impedem as 

mulheres de exercerem determinadas funções. Como escreve Paraíso (2016): 

 

A educação e as mais diferentes práticas curriculares são destinadas 
muitas vezes para que os diferentes corpos materializem as normas 
prescritas para o seu sexo. Nesse sentido, aqueles corpos que escapam 
das normas são considerados errados, anormais, inadequados, estranhos 
e são colocados à margem das preocupações curriculares. (PARAÍSO, 
2016, p. 208-209) 
 
 

Assim quando as mulheres decidem romper com a naturalização que torna a 

reprodução possível são vistas como sujeitos rebeldes da sociedade, ou ainda, como 

aquelas que desejam receber privilégios.  

É preciso que ideias naturalizadas sejam desconstruídas, de forma que as meninas 

possam ter maiores perspectivas, buscando no mundo de possibilidades as mesmas 

oportunidades que são ofertadas aos meninos. Não reforçando os estereótipos ligados a 

feminilidade que contribuem para que ambos não tenham iguais condições. 

 
A reprodução dos estereótipos da feminilidade através do currículo 
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Ainda que se tenha questionado os padrões impostos para as mulheres desde 

muito cedo, há muito que se questionar e romper, tendo em vista que para quebrá-los é 

necessária uma luta continua contra todo esse sistema que se alicerça em dominação e 

poder sobre meninas e mulheres. Tendo em vista que muitos mitos foram elaborados para 

colocar a mulher em situação de submissão, como podemos observar em Saffioti (1976): 

 

O mito da vassalidade feminina, habilmente nutrido até os dias atuais, 
sobretudo pela imprensa chamada de coração, Freud acrescentou o mito 
da passividade. Assimilando o ativo ao viril e o passivo ao feminino, a 
psicanálise freudiana legitimou cientificamente o velho mito, [...] Assim, 
acabou o mito da passividade feminina por se transformar numa 
verdadeira profecia auto realizada. Acreditando na passividade como 
propriedade intrínseca da personalidade feminina [...] (SAFFIOTI, 1976, 
p.166). 
 
 

Mitos como este são aplicados na sociedade até os dias atuais. Pois não é preciso 

muito esforço para encontrarmos em nossos espaços de convívio pessoas com discursos, 

que defendem a ideia de que a mulher é mais calma, maternal, tranquila, dentre outros 

adjetivos utilizados para colocar a mulher em situação de fragilidade perante o homem. 

É no currículo escolar e por meio do currículo oculto6, que a reprodução destes 

padrões continua ocorrendo, pois os educadores no momento da sua prática através de 

seu discurso fazem com que estereótipos se perpetuem cada vez mais. Já que os 

currículos escolares são escritos sob a dominação masculina, com a intenção de poder e 

para se manter em tal local na sociedade (Silva, 2005). Assim o currículo, escrito para 

perpetuar uma sociedade patriarcal tem a tendência a apresentar um discurso machista, 

colocando a mulher em segundo plano, apresentando pesquisas e dados realizados, 

sobretudo por homens. Silva (1999) pontua que: 

 

Esse falocentrismo do currículo tem implicações não apenas para a 
formação da identidade feminina, como também é evidente para a 
produção da identidade masculina […]. Um currículo masculinamente 

                                                
6
[...] constituído por todos aqueles aspectos do ambiente do ambiente escolar que, sem fazer parte do 

currículo oficial, explicito, contribuem, de forma implícita, para aprendizagens sociais relevantes. [...] o 

que se aprende no currículo oculto são fundamentalmente atitudes, comportamentos, valores e 

orientações [...] Entre outras coisas, o currículo oculto ensina, em geral, o conformismo, a obediência, 

o individualismo (SILVA, 2005, p. 78). 
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organizado contribui, centralmente, para reproduzir e reforçar o domínio 
masculino sobre as mulheres. (SILVA, 2005, p. 189) 
 
 

Dessa forma, se perpetua a ideia de que apenas os homens são os detentores do 

conhecimento, já que as mulheres são excluídas da apresentação do conhecimento 

corporificado que se apresenta.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após analisar o contexto histórico da educação das mulheres, bem como as bases 

de sua opressão que estão arraigadas e naturalizadas até os dias atuais pode-se 

compreender que muito se avançou, mas muito ainda se faz necessário avançar ainda 

mais. Tendo em vista, que muitas mulheres se encontram a margem da escolarização 

estas são as mais vulneráveis a naturalização e reprodução dos estereótipos de gêneros 

que a elas são atribuídos.  

O currículo sendo um documento que carrega ideias e dessa forma, tem objetivos 

e intencionalidades, já que ele não se apresenta de forma neutra, e como é um 

documento na maioria das vezes formulado por homens, vêm carregados de concepções 

e estereótipos machistas. Naturalizando assim as performances de gênero. Como por 

exemplo, reforçando quais brincadeiras são “destinadas” para o sexo feminino ou para o 

masculino.  

Reforçam ainda a ideia de que somente os homens foram importantes na história 

da humanidade, apagando a figura feminina e tirando a sua importância de grandes 

descobertas históricas. Já que, a representação feminina por parte dos currículos 

escolares é pouco vista, sendo que em alguns casos ela nem aparece. 

Faz-se necessário o rompimento dessa naturalização por partes dos educadores, 

por meio de estudos mais aprofundados e leituras diversificadas para as turmas, 

contribuindo para que uma nova visão sobre a mulher comece a ser elaborada. Não 

definindo mais esta como “o outro”, como Simone de Beauvoir (1970) nos apresenta em o 

Segundo Sexo. 

Só assim, as mulheres receberão a mesma educação que os homens. Que na 

teoria é o que deveria acontecer nas instituições escolares, mas na prática o que se vê é 
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uma diferenciação entre os sexos. Sendo que para o masculino, a área das exatas é tida 

como mais fácil e aprazível, já para o feminino a área das humanidades é o que mais lhe 

deve chamar atenção. E tudo que fugir dessa padronização é estranho e tido como 

anormal. Como por exemplo, quando as meninas resolvem na aula de educação física 

jogar futsal, estas acabam por serem repreendidas pelas demais e pelo grupo de meninos, 

já que “não é de sua natureza se dedicar a tal atividade”, pois foge a sua feminilidade. 

Esta pesquisa se fez importante na medida em que trouxe uma visão sobre a forma 

como o currículo afeta a educação das mulheres reforçando estereótipos de feminilidades, 

que prejudicam o desenvolvimento das mesmas. Bem como propiciou meios para que os 

educadores percebam a necessidade de desenvolverem nos educandos/as a visão de 

romper com os estereótipos de gênero, que é necessário para ambos sexos, já que os 

meninos também são afetados por eles.  

Os estudos sobre o tema não se esgotam nesta pesquisa, já que ela abre 

possibilidades de aprofundamento e a abertura para a sua continuidade, permitindo novas 

pesquisas sobre o assunto. 
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